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RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
analisar as transformações sociais ocorri-
das no Brasil Império após a independência, 
destacando as mudanças nas estruturas 
políticas, econômicas e culturais do país. 
Para isso, utiliza-se uma abordagem histórica 
baseada em fontes primárias e secundárias, 
com ênfase na interpretação de documentos 
oficiais, relatos de viajantes e estudos acadê-
micos contemporâneos. O estudo explora a 
transição do modelo colonial para um império 
independente, focando nas alterações nas 
relações de poder, no impacto da escravidão 
e nas dinâmicas sociais das diferentes classes. 
A pesquisa revela que, apesar da indepen-
dência, as estruturas de poder mantiveram-
-se concentradas nas mãos das elites, com 
uma manutenção das desigualdades sociais 
e econômicas. No entanto, identifica-se tam-
bém um processo gradual de urbanização e 
diversificação da economia, que contribuiu 
para a emergência de novos grupos sociais e 
a redefinição das identidades regionais. Con-
clui-se que as transformações sociais no Brasil 
Império foram complexas e multifacetadas, 
caracterizadas por avanços e retrocessos que 
moldaram o desenvolvimento do país até o 
final do século XIX.

PALAVRAS-CHAVE: Independência; Transfor-
mações sociais; Estruturas de poder;
Desigualdade econômica. 
 
 INTRODUÇÃO 
A independência do Brasil em 1822 marcou 
o início de uma nova fase na história do país, 
rompendo formalmente os laços coloniais 
com Portugal e inaugurando o período do 
Brasil Império. Este momento de transição 
não apenas representou uma mudança polí-
tica, mas também trouxe profundas implica-
ções para as estruturas sociais, econômicas e 
culturais do país. Conforme apontam diversos 
estudiosos, como Faoro (2001) e Costa (2008), 
a independência não resultou em uma trans-
formação imediata nas relações de poder, que 
continuaram concentradas nas mãos de uma 
elite dominante, perpetuando as desigualda-
des herdadas do período colonial.

Neste contexto, o presente artigo se propõe a 
examinar as transformações sociais ocorridas 
no Brasil Império após a independência, com 
foco nas mudanças que impactaram as dife-
rentes classes sociais, a manutenção e mo-
dificação das estruturas de poder, e o papel 
da escravidão nesse processo. Ao delimitar o 
estudo para o período que vai de 1822 até a 
promulgação da Lei Áurea em 1888, busca-se 
compreender como o processo de indepen-
dência influenciou a dinâmica social do país e 
contribuiu para a formação de uma sociedade 
marcada por profundas contradições e desa-
fios.
A pesquisa se fundamenta em uma análise 
histórica que utiliza fontes primárias, como 
documentos oficiais e relatos da época, além 
de estudos acadêmicos recentes que ofere-
cem uma revisão crítica sobre o tema. A partir 
dessa abordagem, o objetivo principal é iden-
tificar e analisar as principais transformações 
sociais ocorridas no Brasil Império, compreen-
dendo as nuances desse período e suas impli-
cações para a formação do Brasil moderno.
Com isso, pretende-se contribuir para o en-
tendimento das complexas interações entre 
as forças sociais, políticas e econômicas que 
moldaram o Brasil durante o século XIX, ofere-
cendo uma visão crítica e aprofundada sobre 
o legado desse período na história brasileira.
DESENVOLVIMENTO 
O desenvolvimento deste artigo se organiza 
em três seções principais, cada uma abordan-
do diferentes aspectos das transformações 
sociais ocorridas no Brasil Império após a 
independência. A análise se baseia em uma 
combinação de fontes primárias e secun-
dárias, permitindo uma visão abrangente e 
crítica do período.
MATERIAL (IS) E MÉTODOS 
A pesquisa para este artigo se baseou em 
uma abordagem histórica qualitativa, que 
envolveu a análise detalhada de documentos 
primários e secundários referentes ao período 
do Brasil Império, de 1822 a 1888.
Fontes Primárias:
Documentos Oficiais: Incluem a Constituição 
de 1824, a Lei de Terras de 1850, e os textos 
das leis abolicionistas, como a Lei do Ventre 
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Livre (1871), a Lei dos Sexagenários (1885) e 
a Lei Áurea (1888). Esses documentos foram 
consultados em arquivos digitais e bibliotecas, 
proporcionando uma visão direta das deci-
sões legais e políticas da época.
Relatos de Viajantes e Crônicas da Época: 
Relatos escritos por viajantes estrangeiros e 
cronistas brasileiros que observaram as condi-
ções sociais, econômicas e culturais do Brasil 
Império. Esses textos oferecem perspectivas 
contemporâneas sobre as dinâmicas sociais e 
políticas.
Fontes Secundárias:
Estudos Acadêmicos e Livros: Análises his-
tóricas de estudiosos como Raymundo Fao-
ro, José Murilo de Carvalho, e Lilia Schwarcz 
foram fundamentais para a compreensão das 
estruturas de poder, escravidão, e mudanças 
sociais. Essas obras forneceram uma base 
teórica sólida para interpretar as transforma-
ções do período.
Artigos Científicos: Artigos publicados em re-
vistas especializadas foram utilizados para en-
riquecer o estudo com novas interpretações e 
dados empíricos recentes, especialmente no 
que diz respeito à escravidão e às mudanças 
econômicas.
Métodos de Coleta e Análise de Dados:
Análise Documental: A técnica principal foi a 
análise documental, que envolveu a leitura, 
interpretação e cruzamento dos documentos 
oficiais e fontes primárias com os estudos 
acadêmicos. Esse método permitiu identificar 
padrões, continuidades e rupturas nas trans-
formações sociais do Brasil Império.
Análise Historiográfica: Utilizou-se a análise 
historiográfica para revisar criticamente as 
interpretações de diferentes autores sobre o 
período. Esse processo envolveu a compara-
ção de diversas perspectivas teóricas e meto-
dológicas, permitindo uma visão mais abran-
gente e crítica das transformações sociais.
Técnica de Comparação Temporal: Foi empre-
gada para examinar as mudanças ao longo do 
tempo dentro do período imperial. A com-
paração entre diferentes décadas permitiu 
identificar tendências e momentos de crise ou 
transformação significativa.
Triangulação de Dados: Para garantir a vali-
dade das conclusões, os dados coletados de 
diferentes fontes foram triangulados, verifi-
cando a consistência entre os documentos 
oficiais, relatos de época e interpretações 

acadêmicas.
Esses métodos, combinados com uma análise 
crítica das fontes, proporcionaram uma com-
preensão profunda das transformações so-
ciais que ocorreram no Brasil Império, eviden-
ciando as complexidades e contradições que 
marcaram o período.
RESULTADOS 
A análise histórica das transformações sociais 
no Brasil Império após a independência reve-
lou uma série de mudanças significativas, mas 
também a persistência de muitas estruturas 
sociais e econômicas herdadas do período 
colonial. Os principais resultados encontrados 
incluem:
Manutenção da Estrutura de Poder Centrali-
zada
A pesquisa mostrou que, apesar da indepen-
dência, as estruturas de poder permaneceram 
altamente centralizadas na figura do impera-
dor e nas elites regionais. A Constituição de 
1824, que estabeleceu a monarquia cons-
titucional, consolidou o poder nas mãos da 
aristocracia rural e manteve a exclusão das ca-
madas populares da participação política. As 
revoltas regionais, como a Confederação do 
Equador e a Revolta Farroupilha, evidenciaram 
o descontentamento com essa centralização, 
mas foram reprimidas pelo governo imperial, 
reforçando a continuidade do controle pelas 
elites.
Continuidade e Expansão da Escravidão
O estudo confirmou que a escravidão conti-
nuou a ser a base da economia brasileira após 
a independência, especialmente com a expan-
são da cultura do café no Sudeste. A análise 
dos dados revelou que, entre 1830 e 1888, o 
número de escravizados no Brasil continuou a 
crescer, refletindo a dependência econômica 
do trabalho escravo. Além disso, a pesquisa 
destacou que a Lei de Terras de 1850, ao res-
tringir o acesso à terra, perpetuou a exclusão 
social dos ex-escravos e dos trabalhadores 
pobres, consolidando a desigualdade social.
Pressão Gradual pela Abolição da Escravidão
Os resultados também indicaram que, a partir 
da década de 1850, houve um aumento gra-
dual da pressão pela abolição da escravidão. 
Movimentos abolicionistas, intelectuais e po-
líticos começaram a ganhar força, e leis como 
a do Ventre Livre e dos Sexagenários repre-
sentaram tentativas parciais de reforma. No 
entanto, a abolição da escravidão só ocorreu 
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de fato em 1888, com a promulgação da Lei 
Áurea, após décadas de resistência por parte 
das elites escravocratas.
Emergência de Novos Grupos Sociais
Com a urbanização crescente e a diversifi-
cação econômica, especialmente nas áreas 
urbanas do Sudeste, surgiram novos grupos 
sociais, como uma incipiente classe média e 
trabalhadores urbanos. A pesquisa revelou 
que, embora esses grupos começassem a 
ganhar maior visibilidade, eles ainda enfren-
tavam limitações significativas de acesso a 
direitos e oportunidades, perpetuando a desi-
gualdade social no Brasil Império.
Tensões e Contradições Sociais
Por fim, os resultados mostraram que as 
transformações sociais no Brasil Império 
foram marcadas por tensões e contradições. 
Embora tenha havido avanços em termos 
de modernização e urbanização, a estrutura 
social permaneceu profundamente desigual, 
e as reformas implementadas ao longo do 
período imperial foram insuficientes para pro-
mover uma verdadeira transformação social. 
As desigualdades de poder, riqueza e acesso 
a direitos continuaram a ser características 
marcantes da sociedade brasileira no final do 
século XIX.
Esses resultados demonstram a complexidade 
das mudanças sociais no Brasil Império e ofe-
recem uma base para entender as continuida-
des e rupturas que moldaram a formação do 
Brasil moderno.
DISCUSSÃO  
Os resultados obtidos nesta pesquisa sobre 
as transformações sociais no Brasil Império 
após a independência oferecem uma pers-
pectiva detalhada sobre as complexidades 
e contradições desse período histórico. Ao 
confrontar esses achados com a literatura 
existente, é possível aprofundar a compreen-
são das dinâmicas sociais que caracterizaram 
o Brasil entre 1822 e 1888.

 Manutenção da Estrutura de Poder Centrali-
zada
Os resultados que indicam a continuidade da 
centralização do poder no Brasil Império es-
tão em consonância com as análises de histo-
riadores como Raymundo Faoro (2001) e José 
Murilo de Carvalho (2007), que argumentam 
que a Constituição de 1824 foi desenhada 
para garantir a permanência da aristocracia 

rural no controle político do país. O papel do 
imperador como mediador entre as facções 
das elites, estabelecido pela Constituição, 
consolidou um sistema político excludente, 
limitando a participação das camadas popula-
res e reforçando as desigualdades regionais. 
As revoltas regionais, embora reveladoras 
do descontentamento, não foram suficientes 
para alterar substancialmente essa estrutura 
de poder, como apontam os estudos de Sou-
za (2010).
 Continuidade e Expansão da Escravidão
A continuidade e até expansão da escravidão 
no período pós-independência, confirmada 
pelos dados da pesquisa, reforça a visão de 
que a economia brasileira do século XIX per-
maneceu profundamente dependente do tra-
balho escravo. De acordo com Lilia Schwarcz 
(2015) e Robert Conrad (2016), a produção 
de café, que se tornou o principal produto de 
exportação do Brasil, foi sustentada por uma 
crescente demanda por mão de obra escra-
va, o que explica o aumento do número de 
escravizados até meados do século XIX. Além 
disso, a Lei de Terras de 1850, que institucio-
nalizou a propriedade privada e excluiu os 
ex-escravos do acesso à terra, perpetuou a 
estrutura agrária desigual e dificultou a mobili-
dade social, como discutido por Franco (2013). 
A manutenção da escravidão, mesmo diante 
das pressões abolicionistas, destaca as resis-
tências das elites agrárias em abandonar esse 
sistema econômico.
Pressão Gradual pela Abolição da Escravidão
A pressão gradual pela abolição, evidenciada 
nos resultados, também encontra respaldo 
na literatura. Conrad (2016) e outros histo-
riadores destacam que, a partir de 1850, o 
Brasil começou a sofrer pressões internas e 
externas por mudanças sociais, incluindo o 
fim da escravidão. As leis abolicionistas, como 
a Lei do Ventre Livre e a Lei dos Sexagená-
rios, foram tentativas de responder a essas 
pressões sem desestabilizar completamente 
o sistema econômico e social existente. No 
entanto, como demonstram os resultados e 
corroboram os estudos de Costa (2008), essas 
leis foram insuficientes para promover mu-
danças significativas, funcionando mais como 
paliativos do que como verdadeiras reformas 
sociais.
 Emergência de Novos Grupos Sociais
A emergência de novos grupos sociais, parti-
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cularmente nas áreas urbanas, é outro aspec-
to dos resultados que é amplamente discutido 
na literatura. A urbanização e a diversificação 
econômica, especialmente no Sudeste, co-
meçaram a moldar uma nova dinâmica social, 
com o surgimento de uma classe média urba-
na e de trabalhadores assalariados. No entan-
to, como afirmam Fausto (1999) e Schwarcz 
(2015), essas mudanças ainda eram limitadas 
e não representavam uma ruptura com a 
estrutura social hierárquica predominante. 
Os novos grupos sociais emergentes continu-
avam a enfrentar restrições significativas em 
termos de direitos e oportunidades, refletindo 
as limitações das transformações sociais no 
período.
 Tensões e Contradições Sociais
Por fim, as tensões e contradições sociais 
identificadas nos resultados são amplamente 
reconhecidas na literatura como característi-
cas centrais do Brasil Império. A coexistência 
de avanços em algumas áreas, como a urba-
nização, com a persistência de desigualdades 
profundas e a manutenção de uma estrutura 
de poder excludente, é uma das principais ra-
zões pelas quais o Brasil entrou na República 
em 1889 ainda marcado por divisões sociais 
e econômicas significativas. Os estudos de 
Carvalho (2007) e Schwarcz (2015) reforçam a 
ideia de que, embora o período imperial tenha 
sido de transição, as mudanças foram lentas 
e insuficientes para superar as desigualdades 
estruturais que caracterizavam a sociedade 
brasileira.
Assim, ao confrontar os resultados desta 
pesquisa com a literatura existente, fica claro 
que as transformações sociais no Brasil Im-
pério foram complexas e multifacetadas, com 
avanços em algumas áreas e continuidades 
problemáticas em outras. Essas conclusões 
ajudam a explicar a formação de uma socie-
dade que, ao final do século XIX, ainda estava 
profundamente marcada pelas desigualdades 
herdadas do período colonial.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Este artigo analisou as transformações sociais 
ocorridas no Brasil Império após a indepen-
dência, com o objetivo de compreender as 
mudanças e continuidades nas estruturas 
políticas, econômicas e sociais do país. A 
pesquisa evidenciou que, apesar da ruptura 
formal com Portugal em 1822, as elites bra-

sileiras mantiveram o controle sobre o poder 
político, perpetuando um sistema centralizado 
e excludente. As tensões regionais e os movi-
mentos de contestação, embora importantes, 
não foram capazes de alterar significativamen-
te essa configuração, refletindo a resistência 
das elites em abrir mão de seus privilégios.
No que tange à escravidão, os resultados con-
firmaram que este sistema continuou a ser a 
espinha dorsal da economia brasileira durante 
grande parte do período imperial. A expan-
são da lavoura cafeeira no sudeste do país 
reforçou a dependência do trabalho escravo, 
enquanto as leis abolicionistas, embora repre-
sentassem avanços graduais, foram insuficien-
tes para desmantelar a estrutura escravocrata 
antes de 1888. A abolição, quando finalmente 
ocorreu, deixou os ex-escravos desprovidos 
de suporte e integração, perpetuando um 
legado de exclusão e desigualdade social.
A pesquisa também revelou o surgimento de 
novos grupos sociais, como uma incipiente 
classe média e trabalhadores urbanos, es-
pecialmente nas áreas urbanas do Sudeste. 
No entanto, esses grupos ainda enfrentavam 
grandes desafios e limitações, indicando que 
as transformações sociais no Brasil Império 
foram, em grande parte, superficiais e insu-
ficientes para alterar a estrutura hierárquica 
profundamente arraigada.
Em suma, as transformações sociais no Brasil 
Império foram marcadas por uma combinação 
de continuidade e mudança. Embora algumas 
áreas tenham experimentado modernização 
e diversificação, as bases do poder e da eco-
nomia continuaram a refletir as desigualdades 
do período colonial. Assim, o Brasil entrou na 
República em 1889 com muitas das mesmas 
divisões sociais e econômicas que marcaram 
sua história anterior, o que contribui para a 
compreensão dos desafios que o país en-
frentou ao longo do século XX. Este estudo 
oferece uma contribuição importante para a 
historiografia brasileira, destacando a com-
plexidade das mudanças sociais no período 
imperial e suas implicações para a formação 
do Brasil moderno.
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